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PREFÁCIO


			Realmente, o que se espera de um prefácio é um texto sucinto, que anuncie a obra e apresente seu conteúdo ao olhar externo de sujeitos interessados pelo objetivo proposto, legitimando a temática e referenciando seu uso. Entretanto, aviso desde já que este ritual não poderá ser seguido quando redigido com a intenção de anunciar afetos, admirações e resistências, quando adjetivo autores que não se deixam capturar pela regra disciplinatória das escritas academistas, e sim, convidam para uma conversação que acontece no encontro entre linhas, línguas e reflexões.


			Você vai notar que o livro apresenta escritas do atrevimento, aquelas não orientadas para um determinado conjunto de respostas dadas a indagações iniciais de uma pesquisa de mestrado, ela é uma escrita situada, onde os pesquisadores se fazem presentes além dos parágrafos e, ao prefaciá-lo, torna-se um exercício nada fácil, porém inspirador quando é um convite feito por alguém que conhecemos por meio da educação. Educação entendida enquanto processual e fluída, de crescimento de ambos os lados, de atravessamentos que fazem a pele arrepiar e a cabeça ferver com o tanto a ser compartilhado, próprio do protagonismo desejado por pedagogias libertadoras, como as propostas pelo patrono da educação brasileira Paulo Freire.


			Meu encontro com Géssica de Souza Zuliani foi, como sugere Deleuze, da ordem do acontecimento (Deleuze; Guattari, 1992), o qual, segundo o teórico, é incorporal, todavia se encarna, está relacionado a uma referência e se efetua nos corpos, corpos em relação, neste sentido, são da ordem da intensão, aqui representada por um encontro acadêmico polifônico, atento aos afetos, à cumplicidade e às linhas indicativas de certa conduta profissional comprometida com práticas éticas/estéticas/políticas da Psicologia, da Educação e de suas intersecções.


			Este livro dá corpo a um conjunto de desassossegos, rompe o silenciamento imposto por uma estrutura científica de escrita, são parágrafos que elegem o atrevimento como ferramenta construtiva de outros possíveis, aqueles que, novamente referenciando Paulo Freire, desejam pensar a educação como instrumento crítico a serviço da transformação social, distanciada dos regimes regulatórios de subjetividades e da memória construída sobre a história que nos foi imposta como verdadeira desde o tempo da colonização do país.


			A obra emerge como exposição epistemológica cuidadosa, sabiamente referenciada, porém inusitada, já que opta por apresentar um estudo de cunho teórico-bibliográfico sobre matrizes teóricas e filosóficas do fenômeno social da coerção no contexto educacional, utilizando, para tanto, a improvável conversa entre Freud, Skinner e Foucault para refletir sobre a atuação no campo da educação. Digo improvável porque defendo a ousadia do trabalho ao apresentar autores que abordam o fenômeno da coerção quando, aparentemente, haveria uma impossibilidade de relacioná-los, não apenas por seus posicionamentos teóricos de sujeito e mundo, mas também diante o contexto social, histórico e cultural que cada um deles situa suas escritas, a contemporânea de Foucault e a modernidade de Freud e Skinner.


			Todavia, seus autores alertam antecipadamente que, sendo a coerção um fenômeno social de múltiplas dimensões, é preciso senti-la, antes mesmo de interpretá-la, compreender sua totalidade, reconhecer sua incidência no campo educativo e desnaturalizar sua ação de disciplinamento dos corpos através da obediência à hegemonia pedagógica imposta por verdades coloniais. Lembro, este texto não é um texto comparativo de teorias, mas de compreensões sobre os papéis da coerção e seus subprodutos na educação, como também sua capacidade de assumir novas roupagens em qualquer que seja o tempo histórico vigente.


			Além de um documento científico, as páginas que seguem possuem teor contemplativo, pois oferecem a você leitor, um rico passeio historiográfico sobre a vida e obra de três grandes referências da Psicologia, Sigmund Freud, Burrhus Frederic Skinner e Michel Paul Foucault, ao destacar a contribuição destes para a construção dos capítulos que apresentam a pesquisa aqui vislumbrada em livro. 


			São apresentados três capítulos, organizados didaticamente para comunicação efetiva e criativa entre os teóricos, o objeto de debate, os autores do livro e os leitores, o que não impede ou limita que sejam lidos separadamente, respondendo ao desejo, interesse ou curiosidade de quem lê, novamente defendendo a aquisição do acontecimento como um movimento dialógico.


			O primeiro capítulo, “Coerção, Filosofia, Psicologia e Educação”, apresenta os fundamentos filosóficos da coerção e sua presença na construção subjetiva e social, a qual, quando entendida como fenômeno e tema da pesquisa, é contemplada no campo de investigação filosófico, psicológico e “desembarca” com toda a verdade eurocêntrica (aquela que não é a nossa) na criação da sociedade e da educação brasileira, oferecendo destaque aos seus aspectos políticos, os quais, inclusive, retratam a coerção como ação colonizadora nos processos educacionais.


			O segundo capítulo, “Concepções epistemológicas da coerção em Freud, Skinner e Foucault”, é um aceno teórico-filosófico à coerção na sociedade contemporânea, onde as contribuições de Freud, Skinner e Foucault justificam as concepções matriciais – respectivamente, a Psicanálise, a Análise do comportamento e a concepção genealógica pós-estruturalista – sobre os fundamentos científicos da coerção: a repressão nas obras freudianas, o controle aversivo e seus componentes como reforço negativo e punição de acordo com Skinner e os mecanismos disciplinares que emergem na sociedade disciplinar/capitalista ao olhar arqueogenealógico sobre as relações de poder/saber foucaultianas.


			No terceiro e último capítulo, “O papel da coerção na educação: concepções educativas de Freud, Skinner e Foucault”, os autores descrevem o modo como cada matriz teórica contribuiu para a compreensão do papel da coerção no campo educativo, refletindo sobre a identificação dos aspectos institucionais da coerção e suas implicações no contexto educacional, destacando a importância deste conhecimento a fim de tornar disponível a diferença entre os tipos de controle para sua deliberação no ambiente educativo.


			Toda criticidade dos autores pode ser compreendida como um convite à reflexão sobre o papel disciplinar e colonizador da coerção, ferramenta reducionista de potências e protagonismo dos sujeitos no processo de aquisição do conhecimento. Coerção entendida como fenômeno opressor pelo fato de responder aos interesses da classe dominante e à intencionalidade de certa educação excludente (Sawaia, 1999) e necropolítica (Mbembe, 2020) que garante a perpetuação do regime de docilização de subjetividades e disciplinarização dos corpos, de intencionalidade explícita de alienação e sequestro de histórias e vidas desde o Brasil Colônia.


			Durante o folhear da obra, o leitor observará que o intuito dos seus autores foi de se manterem ancorados na abordagem acadêmico-científica da coerção na história da Filosofia, da educação, da sociedade ocidental, bem como nas matrizes teóricas em Freud, Skinner e Foucault. Até mesmo o tratamento no campo educativo é mantido. Entretanto, a escrita que chamei de abusada no início deste prefácio é exposta quando se faz engajada com o compromisso social e educacional dos seus pesquisadores, agregando valor político-científico ao objetivo desta escrita, que foi além da pesquisa, invadiu suas práxis e se fez ética, estética responsiva ao defender a necessidade de oferecer ao fenômeno da coerção um tratamento necessário, quando observado no espaço educativo.


			Espero que você possa ter percebido, através das linhas deste prefácio, a potência e implicação desta obra. Meu desejo é que a mesma possa provocar incômodos, curiosidades, ou, melhor ainda, que faça o corpo movimentar-se, ir além do predito por epistemes universais ou condutas colonizadoras, que se atreva a criticar os movimentos violentos da coerção em qualquer estabelecimento ou estrutura educacional e consiga romper com as pedagogias tristes que impedem o protagonismo de todos os sujeitos durante a descoberta de diferentes saberes.


			É desta condição de eterna aprendiz que percebo ser substancial para a educação fomentar seus fazeres distante dos atos coercitivos do poder colonial (Fanon, 1952), ressignificando assim as relações no ambiente educacional e reinscrevendo na prática novas configurações políticas, distanciadas do ainda atuante paradigma epistêmico dominante. Desejo a todos vocês uma atitude abusada, inquieta, atrevida, de pertencimento micropolítico e minoritário, aberto em vias do fazer com, da coletividade como movimento revolucionário da vida, aquela de travessias polissêmicas movidas pelo incessante fluxo da vontade de conhecer e compartilhar, vivenciando realidades cambiantes, mutáveis e ampliando o debate proposto pelos autores nesta linda obra.


			Boa leitura! Espero todos nos movimentos revolucionários a favor da vida, a vida que cada um deseja.


 


			AbraSUS,


			Bárbara C. C. B. Brunini


			









INTRODUÇÃO 


			A coerção como objeto de estudo das ciências humanas encontra-se presente, desde as primeiras preocupações em descrever o homem e suas relações sociais. Considerada uma forma de exercer controle sobre o outro e também sobre a natureza que rodeia o homem. As primeiras formas de organizações civilizatórias já faziam menção a normas e regras; nelas já se usavam castigos e punições corporais com sujeitos que desobedeciam tais normas. O governo, a família, as instituições escolares, as fábricas, enfim, uma gama de organizações sociais faz uso da coerção intencionalmente ou não desde “que o mundo é mundo”.


			A presente obra suscitou de uma preocupação em compreender os aspectos teóricos, filosóficos e conceituais da coerção, no âmbito educacional, a partir das perspectivas teóricas de Freud (1936; 1985; 2002; 2011), Skinner (1979; 1973; 1978) e Foucault (1966; 1987; 1999). A coerção, por sua vez, é entendida como um fenômeno social que perpassa gerações desde os primórdios da civilização e encontra-se inserida no ambiente educacional, como forma de controle. Neste sentido, nosso interesse esteve voltado em contextualizá-la historicamente, apresentando os contornos que assume ao longo da história.


			Ao pesquisar sobre um objeto que se insere nas ciências sociais, corroboramos com Goldenberg (2004, p. 51, grifo do autor), ao destacar que a


			[…] totalidade de qualquer objeto de estudo é uma construção do pesquisador, definida em termos do que lhe parece mais útil para responder ao seu problema de pesquisa. É irreal supor que se pode ver, descrever e descobrir a relevância teórica de tudo. Na verdade, o pesquisador acaba se concentrando em alguns problemas específicos que lhe parecem de maior importância.


			No desenrolar do livro algumas perguntas surgiram. Quais conhecimentos teórico-científicos existem em torno da coerção, no ambiente educacional? Se a coerção é um fenômeno existente nas relações humanas, intencional ou não, na educação sabe-se falar sobre ele? Será que existem pudores, receios ou até medo dos professores em falar, reconhecer e aprender a minimizar os efeitos danosos da coerção? Se os professores dialogassem sobre o fenômeno, seriam capazes de criarem possibilidades para reduzirem seus efeitos?


			Estas indagações possibilitaram a elaboração de nosso livro, na busca de compreender como se estabelecem as relações de coerção, dentro do contexto educacional e como o professor trata essas relações. Isso exigiu de nós, enquanto pesquisadores, o conhecimento teórico e científico da coerção em seus aspectos filosóficos, históricos, sociais e psicológicos, assim como educacionais. Deste modo, muitas dessas questões não serão respondidas em sua totalidade, pois demos um passo pregresso, em primeiro construir um trabalho de cunho teórico-científico sobre a coerção, em três perspectivas, respectivamente a Psicanálise, o behaviorismo radical e a genealogia de Foucault.


			Iniciamos os estudos teóricos sobre coerção, numa visão de totalidade, buscando compreender seus aspectos históricos, filosóficos e conceituais. Em seguida apresentamos a coerção, tratamos dela em um enfoque educativo, a partir das três perspectivas selecionadas, fazendo uma reflexão crítica acerca de sua presença, necessidade e consequência neste contexto.


			Nosso objetivo central esteve em contribuir com subsídios teóricos para a formação de seres humanos, em ambientes educacionais, nos quais estão presentes formas de coerção.


			Para isso, nos perguntamos: qual a concepção matricial e conceitual da coerção em Freud, Skinner e Foucault, e como esses teóricos podem subsidiar um tratamento da coerção na formação educativa?


			Movidos por esta questão, escrevemos este livro. O mesmo se apresenta como referência teórico-científica para outras discussões sobre o fenômeno da coerção, no âmbito da educação. É um despertar para a realidade concreta da coerção, que permeia as nossas relações sociais e educacionais, a partir de uma análise científica acerca do fenômeno.


			Ousadamente, elencamos em nosso livro obras de Freud, Skinner e Foucault como matrizes teóricas da coerção. Esses autores abordam o fenômeno da coerção sob diferentes aspectos, há em suas epistemologias uma impossibilidade de relacioná-los, no que concerne aos seus olhares sobre o homem e sociedade. No entanto, apreendemos uma análise dialética, sem risco de reducionismos e/ou ainda cairmos no relativismo, sobre o objeto em comum tratado por eles, o que justifica nosso interesse em reconhecer que suas teorias representam estudos matriciais do nosso objeto de pesquisa: a coerção.


			Nosso livro buscou delimitar a postura teórica científica de cada autor, sobre a coerção. Por meio da filosofia contemporânea (Foucault) e da psicologia moderna estruturalista (Freud e Skinner), buscamos consolidar uma análise mais aprofundada acerca da questão da coerção e da relação desta para com o campo educacional. Cada autor traz uma contribuição para se pensar o objeto da coerção. Nosso objetivo, ao abordarmos três perspectivas, foi romper com as visões reducionistas acerca do tema, a fim de contribuirmos para com a formação de professores e sujeitos, nos ambientes educativos.


			Desse modo, reconhecemos que os caminhos que nos levaram a percorrer o objeto de pesquisa em educação, apresentam-se com maior importância que seu próprio resultado. São as descobertas que nos envolvem e nos estimulam ao conhecimento, e para que ele tenha uma relevância científica precisamos mais que curiosidade. É necessário organizar o pensamento, sistematizar o amor pela pesquisa e ainda concretizar os passos que se pretendem caminhar.


			Escrever é desafiador, requer desconstruir muros e muralhas, do muito que acreditamos! É tornar possível a construção de um saber crítico que contribua para o campo científico. É como pintar em tela, no fundo branco os desenhos da escrita vão tomando formas, cores, vida. O método é o pincel – dentre os vários existentes –; é necessário escolher o que tem as melhores cerdas, que teçam o contorno mais apropriado da pintura desejada.


			Nas entrelinhas de cada parágrafo, de cada frase, faz-se presente o que poucos veem; além da identidade do pesquisador, existe a sua essência. A pesquisa emana a relação pesquisador e objeto, os conflitos e desconstruções, as incertezas e vontades, o sofrimento e da conquista, o construir e disseminar. É em meio a essas contradições necessárias que nos tornamos pesquisadores, por amor, desafio e, principalmente, por acreditar nas potencialidades da contribuição científica para a educação.


			No intento de analisar, interpretar e descrever o objeto da coerção, na busca em compor uma fundamentação teórica e crítica da coerção, na educação, a partir das três concepções descritas, fez-se fundamental a escolha de um método. Este, indispensavelmente, precisou compor o campo das ciências sociais e humanas, e ainda, ser capaz de apreender as nuances históricas de nosso objeto, contribuindo para uma dialética estendida à realidade da coerção.


			A análise da coerção, em seus desvelamentos potenciais e interpretativos, mesclou-se com a necessidade de uma reestruturação histórica e social a respeito de sua existência. Nesta dimensão, fez-se necessário um cuidado adequado com a exposição epistemológica dos pressupostos que sustentam nosso embasamento teórico-científico.


			Segundo Frigotto (1987), assumir uma postura pautada no método da dialética requer a busca na raiz dos fatos, em que a realidade acontece. O objeto de estudo não pode ser imobilizado para fins de sua compreensão; é necessário poder apreendê-lo e captá-lo em todas as suas dimensões, materiais e históricas, dialéticas e concretas. 


			A ousadia de nosso livro, em reunir autores com três perspectivas teóricas diferentes, exigiu a escolha de um método que respeitasse as contradições que poderiam aparecer a respeito das concepções matriciais sobre o objeto. Livres de preconceitos e desavenças teóricas e filosóficas, a nossa proposta foi abarcar a compreensão da totalidade da coerção, e assim contribuir para uma educação teórico-científica deste objeto, no campo educativo.


			É no método da dialética que pousamos, certos da contribuição deste para a construção qualitativa de nosso estudo. Defendendo que “[…] a dialética situa-se, então, no plano da realidade, no plano histórico sob a forma da trama de relações contraditórias, conflitantes de leis de construção, desenvolvimento e transformação dos fatos” (Frigotto, 1987, p. 75).


			O compromisso com a exposição real e verdadeira dos elementos históricos, as lacunas que possam emergir e, principalmente, a coerência dos conceitos utilizados emerge como uma preocupação, a de se adotar uma postura científica adequada para as técnicas utilizadas nas investigações das fontes selecionadas.


			Deste modo, selecionamos trabalhos que, possivelmente, refletissem a nossa pesquisa, que aqui apresenta-se como obra, a fim de somar-se teoricamente com as obras selecionadas por nós, na apropriação da coerção histórica e socialmente constituída. Selecionamos categorias de análise que permitissem elencar trabalhos acadêmico-científicos dispostos diante do objeto de estudo da coerção, relacionados ao campo educativo. Observamos que o campo de pesquisa sobre coerção na educação é exíguo.


			Este resultado nos reafirmou a importância de trazer para os debates atuais, no campo educacional, o objeto da coerção. A incipiência de um embasamento teórico-científico que explorasse a coerção, no campo educativo, a partir de diferentes perspectivas teóricas, históricas, filosóficas e sociais, em um único trabalho, fez com que a proposta de um livro que trata das concepções nas perspectivas de Freud, Skinner e Foucault se tornasse emergente.


			A busca de um tratamento crítico a respeito das formas coercitivas empregadas nas relações de controle, com os sujeitos, nos permitindo a apropriação do método, o qual rompe com paradigmas propostos por uma sociedade de dominação e de uma cultura de classes. Assim, o livro visou apontar a coerção como forma de controle, diferenciando-a dos outros tipos de controle que possam existir.


			Neste sentido, o método nos permite captar a coerção além de sua aparência, em sua essência intencional. Ao tecer o estudo pautados na dialética, aspecto histórico e real da coerção, somamos a contribuição Psicanalítica Freudiana, Behaviorista Radical Skinneriana e ainda a filosofia na fase da Genealogia de Foucault, no que tange à garantia de um conhecimento coeso e intencional. Entendemos que os autores elencados garantem a ampla discussão da coerção no campo histórico, filosófico, psicológico e educacional.


			Em Freud, reconhecemos o tratamento da coerção, a partir de duas obras clássicas: O futuro de uma ilusão (1969) e O Mal-estar na civilização (2011). Os estudos de Freud (1969) contribuem para a compreensão da coerção porque nos remetem à compreensão do indivíduo, por meio de sua dimensão de vínculo à religião, aos aspectos políticos, sociais, dentre outros. Para entender o ser humano, a partir das relações e parâmetros sociais, e não puramente biológicos.


			Em suas obras, Freud aponta a necessidade da repressão, de modo a se construir a autonomia e o autocontrole do sujeito, o controle de seus instintos, a fim de efetivar sua inserção em um meio social. A repressão seria um mal necessário para a humanidade. No entanto, utilizá-la em demasiado exagero acarreta problemas de ordens psíquicas, no ser humano. É a partir deste pressuposto que o autor nos leva a dialogar e captar a coerção em sua obra.


			A repressão encontra-se como um dos pilares fundamentais para a inserção do indivíduo no meio social. É na repressão dos instintos que se estruturam as possibilidades dos primeiros contatos sociais. Porém, há um sofrimento envolvido nessa necessidade e possibilidade de socialização; a renúncia aos instintos é, para o sujeito, um fato de renúncia também às possibilidades de felicidade.


			O sentimento de culpa também emerge com a repressão. O medo da autoridade repressora, em um primeiro momento externa, gera a formação de uma instância internalizada ao sujeito, a qual Freud denomina Superego. Porém, a contradição existente na renúncia dos instintos, no que tange a ser também uma renúncia às possibilidades de liberdade e felicidade plena, geram conflitos à consciência do sujeito. Essa contradição faz nascer o sofrimento psíquico do indivíduo.


			Nesta senda, entendemos que a repressão é um elemento favorável à sociedade, no entanto, negativo ao princípio do prazer presente no homem. O homem civilizado estaria, de acordo com uma matriz psicanalítica, destinado à repressão.


			Já a partir de Skinner (2003), abordamos a questão da coerção em termos de processos e procedimentos. Para o autor, o olhar sobre a coerção foi consolidado por meio da criação da ciência do comportamento efetuada por ele. Para tratar da coerção esse autor emprega o termo “controle aversivo do comportamento”. No decorrer dos seus estudos, demonstra que nosso comportamento é controlado e governado por consequências que o mantém. Essas consequências podem ter um caráter positivo ou negativo.


			Em termos gerais, denomina o controle positivo do comportamento como reforço positivo; e o controle coercitivo do comportamento como reforço negativo e punição. Reforços podem ser exercitados de maneira planejada ou não.


			Skinner (2003) preocupou-se em compreender os fenômenos que explicam as determinações do comportamento humano. Cabe ressaltar que, ao longo dos seus estudos, desenvolveu uma leitura desfavorável ao uso da coerção, quando utilizada em demasia, se esta fosse utilizada como primeira alternativa para o controle do comportamento do outro. Desse modo contribui apresentando os subprodutos do uso e/ou aplicação de métodos coercitivos. Elencando-os como consequências negativas, que geram medo, angústia, ansiedade, contra controle, dentre outros. Ainda, apresenta uma postura duvidosa quanto à sua eficácia.


			De modo a completarmos nossas leituras sobre a coerção, utilizamos os escritos desenvolvidos por Foucault, que se apresenta como um autor importante da Filosofia, e nos auxilia a entendermos o fenômeno do controle social e da coerção contemporâneas.


			Para Foucault (1987), a passagem da sociedade de soberania para a sociedade disciplinar institui a passagem do supliciamento dos corpos para a do controle disciplinar dos corpos/comportamentos. Estas modificações na maneira de “punir” e/ou de controlar os corpos, nos interessa conhecer, como forma de reconhecermos e compreendermos esta outra matriz interpretativa do objeto em estudo.


			As leituras de Foucault (1987) nos levam a analisar, mais explicitamente, o lugar das escolas na determinação disciplinar dos comportamentos. A escola, em Foucault, assim como as fábricas, os conventos, os exércitos, as prisões constituíram-se como “instituições de sequestro” para o disciplinamento dos corpos. A partir do advento da sociedade capitalista-disciplinar.


			Os contornos assumidos pela coerção, ao longo dos tempos, foram mudando. De todo modo, parece-nos que sua aplicabilidade ainda é buscada e utilizada. Como modo de se controlar os atos e de se punir os comportamentos (considerados, a cada época, indesejados).


			No que corresponde à contribuição de Foucault, a matriz coercitiva faz-se presente no delineamento dos mecanismos disciplinares de uma sociedade dita disciplinar, a sociedade capitalista. Ele nos orienta a abarcarmos os enlaces dispostos nas mudanças das formas de punir, quando saímos de um suplício sobre o corpo, a fim de atingir a alma do condenado. A punição passa a ser institucionalizada; o corpo passa a ser adestrado, no intento de tornar-se útil e dócil para o trabalho.


			Salientamos que as formas que a disciplina vai tomando, ao longo da história ocidental, no sistema penal, são estendidas às instituições sociais normalizadoras. Passa a existir uma relação intrínseca entre os saberes e as práticas disciplinares. Há um saber sobre o corpo, aproximando as relações de saber com o poder.


			Podemos captar as relações concretas que se estabelecem por meio da coerção. O todo que se faz presente com sua utilização enquanto controle, a busca por dominação e submissão do sujeito, a quem ela é deliberada. Controle é diferente de coerção, porém a coerção associa-se a um modo de controle. Esta contradição é o que evidenciamos, no intento de proporcionar o entendimento dessas relações, a fim de não cairmos em reducionismos e determinismos diante de nosso objeto.


			O que se espera com este livro é romper com a coerção naturalizada no campo educativo e instalada pelas práticas pedagógicas. Romper com a coerção que é sobreposta ao educador e perpassada aos educandos. Acreditamos que, ao conhecermos a coerção em suas minúcias e detalhes, sua função e intencionalidade, podemos ter controle sobre ela. Isso nos aproxima de uma educação crítica da coerção, no sentido de ofertarmos ao ambiente educativo um controle do que se controla e sobre o que é controlado.


			Buscamos contribuir teórica e criticamente para o conhecimento da coerção, nas relações educacionais, na sua institucionalização, apresentando perspectivas para a transformação dessa realidade educacional coercitiva. Ainda, apontamos para a importância deste conhecimento, a fim de tornar disponível uma matriz interpretativa das formas, e usos, da coerção, dos tipos de controle utilizados nos ambientes educativos. 


			Neste sentido, acreditamos ser a educação um espaço crítico e reflexivo, capaz de propiciar debates que possibilitem a compreensão das faces da coerção, suas implicações e consequências. Organizamos ideias e argumentos teóricos que oferecem elementos para a defesa da necessidade de estudo sobre o tema, a partir das implicações da coerção na sociedade e constituição do sujeito, bem como as consequências de sua presença nas relações humanas educacionais.


			Nosso objetivo vai além de estudar e apresentar cientificamente a coerção e suas implicações no meio educacional. Visa também à produção de perspectivas críticas a respeito de sua utilização. É importante salientar a necessidade de disciplina como forma de autocontrole, de conhecimento de si mesmo. Por exemplo, disciplinar-se física e psiquicamente para o estudo do conhecimento científico, é algo que produz efeitos positivos e ganhos ao sujeito. Nossa crítica corresponde à coerção que visa disciplinar um corpo sem torná-lo crítico diante do que o controla; manipulá-lo para a alienação, fazendo-o acreditar que a coerção advinda do outro é natural. Nesse sentido, assumimos a defesa de um debate crítico que rompa com as visões reducionistas da coerção, no campo educacional.


			









CAPÍTULO I


			COERÇÃO, FILOSOFIA, PSICOLOGIA E EDUCAÇÃO


			A tarefa não é tanto ver aquilo que ninguém viu, mas pensar o que ninguém ainda pensou sobre aquilo que todo mundo vê. (Arthur Schopenhauer, 1788-1860)


			No presente capítulo apresentamos importantes estudos históricos acerca da coerção, entendida como um fenômeno passível de ser estudado pelas Ciências Humanas. Buscamos apresentar suas formas e principais dimensões, no que se refere à construção do homem ao longo do tempo, notadamente, na educação. 


			Abordamos o fenômeno da coerção como um tema de pesquisa, como um campo de investigação dentro da educação, apresentado por meio da história da Filosofia e da Educação, a partir de seus aspectos políticos, éticos e estéticos. 


			Por coerção, entendemos o ato de coagir alguém, de modo que este alguém faça algo de nosso interesse. Também entendemos coerção como o ato de punir formas de agir, com o intuito de evitar que o sujeito punido venha a cometer o mesmo ato. Coerção, aqui, é visto como ato de disciplinar, organizar, normatizar e, principalmente, como modo de obter o controle sobre o outro. 


			Assim, organizamos neste capítulo ideias e argumentos teóricos e históricos para fornecermos elementos que mostrem a necessidade em realizar o estudo sobre a coerção, na educação, e nas relações educacionais. No primeiro momento, apresentamos a totalidade do fenômeno a partir da retomada do contexto histórico, acerca da coerção, na relação que esta adota para com a Filosofia e a sociedade. Buscamos mostrar, ainda, como a coerção tem sido institucionalizada no Brasil. Deste modo, apresentamos abordagens teóricas sobre o tema, seus enfoques e principais marcos institucionais. 


			A contextualização histórica da coerção, bem como a apresentação de seus marcos institucionalizadores, no que se refere à organização social e à regulamentação, permitirá uma compreensão desse fenômeno, na educação, enquanto parte da constituição do homem em sociedade. 


			Agindo assim, entendemos que nossa contribuição consiste em um importante aporte teórico, voltado à formação de professores, embasado em importantes matrizes teóricas que discutem a coerção.


			1. Filosofia, psicologia e educação: a presença da coerção nas concepções do pensar humano


			A história é o que fizemos com nossas escolhas, nela encontramos respostas para muito do que ainda somos e estímulo para buscar o que queremos ser. (Carvalho, 2001, p. 15)


			Ao longo do nosso estudo tratamos a coerção como um fenômeno presente nas mais variadas formas de convívio social. Deste modo, a percebemos como uma construção histórica, afetada por diferentes culturas, em diferentes épocas, como parte constitutiva da sociedade e, portanto, do sujeito. Uma construção social. 


			Tratar a coerção na história humana, relacionando pressupostos da história da Filosofia, Psicologia e Educação, requer darmos um passo pregresso, no que tange aos contornos designados a levar-nos à compreensão de nosso objeto de estudo. Apontando as linhas que situam o nexo presente entre essas ciências.


			Tais linhas que expressam esse elo tratam da relação no nascimento entre Filosofia-Educação-Psicologia, abarcando pontos1 que situam nosso leitor na história da coerção, arraigada a outras histórias, como a da educação. 


			Neste ponto, enfatizamos a presença da coerção como elemento importante para a compreensão da constituição do ser humano. Desde o surgimento das civilizações, discute-se a necessidade do sujeito adaptar-se ao meio social; daí a coerção aparecer com recorrência. Tanto como mecanismo para organizar o agrupamento destas relações, quanto por meio das primeiras normas e regras de convivência moral e social.


			Nosso interesse trouxe para os debates atuais os contextos históricos que permeiam a coerção, contribuindo para uma compreensão da totalidade deste fenômeno e, principalmente, para a apreensão deste no campo da educação. Para possibilitar esses debates nos deparamos com questões que problematizaram o ponto inicial de nosso estudo, avançando até as principais contribuições históricas, filosóficas e dialéticas acerca do fenômeno. 


			A coerção, por ter um caráter social, foi percebida/analisada nos contextos históricos atrelados ao nascimento da civilização? Sendo uma forma de controle e poder sobre o outro, que contornos vai assumindo ao longo da constituição de nossa sociedade? Na educação, que formas assume ao longo da história? 


			Todas estas indagações foram nos direcionando para a necessidade de delimitarmos autores que contribuíram na construção de um olhar científico sobre o fenômeno da coerção, notadamente no campo da educação. A relação Filosofia e Educação subsidiou uma concepção inicial acerca da temática. Apresentamos o fato de que nos apercebemos, historicamente, como sujeitos que constroem um conhecimento a respeito da coerção; mas que também somos sujeitos subjugados a ela. 


			1.1 Filosofia e coerção nas primeiras indagações humanas


			Historicizar a coerção a partir da Filosofia nos mostrou que a questão emergiu como tema atrelado às primeiras indagações filosófico-sociais. De todo modo, para Carvalho (2001), que em seus estudos apresenta claramente a origem da Filosofia, bem como o fato de esta ter sido desenvolvida como poderosa ferramenta analítica para a compreensão dos temas humanos: 


			[…] a origem histórica da Filosofia deu-se na Grécia Antiga, primeiro com os pré-socráticos, que alimentaram a expectativa de encontrar um arquétipo capaz de justificar a realidade. Depois, no período socrático (período em que nos embasamos pra historicizar a coerção na Filosofia), com o intento de resolver problemas da vida em sociedade. (Carvalho, 2001, p. 16, grifo nosso)


			A Filosofia retrata a coerção como elemento importante e presente no nascimento das civilizações ocidentais. Esta abarca uma das principais influências na construção de vida em sociedade, tendo contribuído para a instauração das primeiras normas de convivência social. Normas estas que continuam dando subsídios para as atuais formas de organização socioinstitucionais; seja do ponto de vista das leis e das normas, seja do ponto de vista das organizações políticas. 


			Nosso intuito não é abarcar todo o referencial teórico a respeito da coerção, mas identificar alguns dos principais marcos. Utilizamos referenciais teóricos advindos da história da Filosofia, da história da Educação e Psicologia e aquelas que nos ajudaram a pensar o tema da coerção no campo educacional. 


			Compreender a coerção como parte constituinte da condição humana nos coloca a necessidade de pautarmos nossas análises a partir de determinados parâmetros. A Filosofia, Psicologia e Educação são áreas do conhecimento que se voltam para a construção do sujeito e, por isso, precisam lidar com a questão da coerção. Portanto, são tratadas aqui. 


			A história da Filosofia, para o estudo da coerção, torna-se fundamental, uma vez que tal conhecimento traz consigo a preocupação sobre os fundamentos da natureza da existência humana. Na busca da verdade, do conhecimento acerca dos valores morais, éticos e estéticos dos sujeitos, tal área do conhecimento abarcou a coerção em seus estudos, ao tratar das relações de poderes, da descrição do controle do homem sobre a natureza, sobre si e sobre o outro; bem como, ao tratar do surgimento das normas, leis e regras que regem as instituições sociais e visam preservar a ordem em comum. 


			Assim, nos perguntamos: de que forma a coerção se instituiu dentro das sociedades ocidentais? Quais são os principais marcos filosóficos que permitem chegar a uma ideia da coerção, na Antiguidade Clássica? Não encontraremos, na história da Filosofia, menção explícita à coerção. Todavia, é possível localizar, em certos textos clássicos, diálogos que apontam para a ideia e necessidade de regulamentação social. Nestes diálogos podemos perceber, nas entrelinhas, a coerção como tema pertinente à construção civilizatória. 


			De modo a contextualizarmos filosófica e historicamente a coerção, buscamos respaldo em Platão (380 a.C.), filósofo e matemático da Grécia antiga, que através de seus diálogos “socráticos” tratou da constituição de uma cidade. Cidade por meio da qual objetiva discutir como é possível atingir-se a perfeição, do ponto de vista da relação que se estabelece entre os sujeitos que a compõem. Em 380 a.C., no século IV, os filósofos já clamavam por justiça. Pautavam a discussão sobre a cidade, por meio da construção de uma sociedade justa, capaz de controlar seus indivíduos para que se pudesse atingir o bem comum (para todos). Deste modo, a coerção aparece como instrumento para controlar os sujeitos imersos em uma coletividade; criando uma ordem necessária.


			A noção de justiça e injustiça é construída e reconstruída na obra de Platão (380 a.C.), respaldando-se em Sócrates, na medida em que os diálogos entre este filósofo e outros cidadãos vão se estabelecendo. Dentre esses diálogos, nos chama a atenção aqueles que se voltam para a construção de uma cidade a ser construída, em direção a mais perfeita ordem. Daí a discussão de questões como a da necessidade de se consolidar padrões de normatização e convivência social. 


			Platão (2004) constrói seu ideal de cidade sabendo que elabora uma utopia. No entanto, ressalta a importância da busca desse ideal, da construção da justiça e do combate à injustiça. Ressaltando que uma cidade só é justa se seus cidadãos agirem através da igualdade de condições. 


			Nos diálogos estabelecidos por Sócrates, descritos pelo filósofo clássico, Platão (2004), são debatidas categorias relacionadas ao Estado, o qual pode ser governado de modo oligárquico, democrático, tirânico e real. Categorias de Estado que se constituem a partir das relações que se estabelecem entre os sujeitos; ou seja, que são construídas pelos homens que constituem essa formação estatal. 


			É instigante pensarmos como há milhares de anos a necessidade de normatizar e regulamentar uma sociedade era densamente debatida. Que noções trabalhadas naquela época, como as de justiça, de injustiça e de controle social podem ser encontradas ainda hoje. E que estes pontos foram evidenciados, ao longo dos diálogos que Sócrates estabeleceu com os cidadãos gregos.


			Nesse sentido, entendemos que a coerção, elemento que pode ser encontrado na história da Filosofia, apresenta contribuições no que se refere à formação das cidades e dos Estados, visto que a natureza humana necessita ser trabalhada para que se atinja a sociedade ideal. Assim, é de fundamental importância trabalhar a coerção, elemento a ser levado em consideração, perante a construção do caráter social e constituinte do ser humano.


			Em A República de Platão (380 a.C.), podemos delimitar uma matriz para compreendermos os tipos de Estados (formas de organização social), as noções de justo e injusto, a concepção de sociedade (constituída por meio da natureza humana ou a partir de outras formas), envolta pela questão da coerção, usada como recurso, explícita ou implicitamente, para alcançar tais fins2. 


			Entendemos que a coerção está presente nos mais variados contextos históricos e dialéticos, envoltos por contradições e subjugados à novas formas de organização social. Pode-se falar de coerção, por exemplo, tal como se têm feito contemporaneamente, justificando-a como recurso necessário para controlar, dominar ou punir os transgressores; como meio para atingir o processo civilizatório. Tema que surge com o nascimento e fortalecimento dos modernos Estados-Nação e que passa a ser aprofundado com a consequente instituição da sociedade disciplinar, capitalista.


			1.2 A estreita relação entre filosofia e psicologia: a história como meio crucial para essa relação no tratamento da coerção


			A Psicologia enquanto ciência nasce de uma ruptura com as primeiras indagações filosófico-humanas, com Wundt, no ano 1875, ao fundar o primeiro laboratório de psicofisiologia em Leipzig, situado na Alemanha. Este marco na história da Psicologia inaugura o nascimento desta ciência “independente”, transcendendo a questionamentos como o da existência de uma alma, enquanto objeto de estudo; reportando para elementos como a consciência humana. 


			No entanto, anterior a esse marco importantíssimo para a psicologia, é dever nosso, enquanto pesquisadores, recorrermos à história para reconstruirmos o objeto de estudo e reconhecermos a filosofia como área do conhecimento que possibilitou, à posteriori, o surgimento da ciência da Psicologia. 


			Nesse sentido, Bock (1999, p. 32) destaca que é entre os filósofos da Grécia antiga que se inicia a tentativa de sistematizar uma primeira Psicologia, assim, “[…] o próprio termo psicologia vem do grego psyché, que significa alma, e de logos, que significa razão”. 


			Nesse sentido a etimologia da psicologia entrelaçada à filosofia significa o estudo da alma. Esta, como parte impalpável do ser humano, abarca a subjetividade, seu pensamento, seus desejos, suas sensações, suas percepções e suas ações.


			Na época clássica os gregos


			Discutiam se o mundo existe porque o homem o vê ou se o homem vê um mundo que já existe. Havia uma oposição entre os idealistas (a ideia forma o mundo) e os materialistas (a matéria que forma o mundo já é dada para a percepção). Mas é com Sócrates (469-399 a.C.) que a Psicologia na Antiguidade ganha consistência. Sua principal preocupação era com o limite que separa o homem dos animais. Desta forma, postulava que a principal característica humana era a razão. A razão permitia ao homem sobrepor-se aos instintos, que seriam a base da irracionalidade. Ao definir a razão como peculiaridade do homem ou como essência humana, Sócrates abre um caminho que seria muito explorado pela Psicologia. As teorias da consciência são, de certa forma, frutos dessa primeira sistematização na Filosofia. (Bock, 1999, p. 33)


			Posteriormente, tivemos Platão (427-347a.C.), discípulo de Sócrates. O qual, de acordo com Bock (1999), procurou delimitar um espaço para a razão, no próprio corpo humano. Definindo assim,


			[…] a cabeça, onde se encontra a alma do homem. A medula seria, portanto, o elemento de ligação da alma com o corpo. Este elemento de ligação era necessário porque Platão concebia a alma separada do corpo. Quando alguém morria, a matéria (o corpo) desaparecia, mas a alma ficava livre para ocupar outro corpo. (Bock, 1999, p. 33 grifos do autor)


			Ainda na história da psicologia filosófica retratamos um dos mais importantes filósofos e discípulo de Platão, Aristóteles (384-322 a.C.), cuja contribuição para o âmbito da Psicologia foi assumir que corpo e alma não poderiam ser dissociados; para ele, a psyché encontra-se como o princípio ativo da vida.


			Destacamos que, da Idade Média até o Renascimento, a Psicologia desenvolveu-se por meio da Filosofia, consoante à inserção do catolicismo, tendo como principal característica o desenvolvimento do cristianismo, o qual tornou-se religião principal e contribuiu para o predomínio, no campo econômico e político, por parte da igreja. 


			A Psicologia embarca, neste período, nas influências religiosas advindas do catolicismo. Figuras centrais como Santo Agostinho (354-430) e São Tomás de Aquino (1225-1274), que seguindo as teorias platônicas sobre o estudo do psiquismo, corroboravam com a distinção entre a alma e o corpo. No entanto, como nos aponta Bock (1999), a alma para eles não era a sede da razão, mas sim provava a existência de uma influência divina sobre o homem.


			A alma era imortal por ser o elemento que liga o homem a Deus. E, sendo a alma também a sede do pensamento, a Igreja passa a se preocupar também com sua compreensão. São Tomás de Aquino viveu num período que prenunciava a ruptura da Igreja Católica, o aparecimento do protestantismo — uma época que preparava a transição para o capitalismo, com a revolução francesa e a revolução industrial na Inglaterra. Essa crise econômica e social leva ao questionamento da Igreja e dos conhecimentos produzidos por ela. (Bock, 1999, p. 35)


			Com essa ruptura, conforme nos aponta Bock (1999), tornou-se necessário ampliar a explicação entre Deus e o ser humano. A chave para esta explicação foi buscada por São Tomás de Aquino, em Aristóteles, ao fazer uma distinção entre essência e existência. Esta distinção defende que o homem busca em sua essência a perfeição, através da existência. No entanto, em seu ponto de vista como religioso, Tomás de Aquino afirmava que apenas Deus seria capaz de reunir essas duas categorias, daí o entendimento acerca do homem, e de seu caminho em direção à perfeição, dar-se-ia através de Deus. Encontrando explicações “racionais” para seus argumentos, São Tomás de Aquino mantém, nesta ocasião, o monopólio à igreja. 


			Com o Renascimento, período histórico distante de Tomás de Aquino em aproximadamente 200 (duzentos) anos, uma série de transformações ocorrem, dentre elas as advindas do mercantilismo. A Psicologia ganha influência do desenvolvimento do capitalismo, o qual exige novas formas de organizações econômicas e sociais.


			As exigências sociais e de sobrevivência passam a ser maiores. O homem vê-se “desamparado” de figuras que poderiam auxiliá-lo em suas escolhas. Assim, de acordo com Figueiredo e Santi (2008), exige-se do homem responsabilizar-se por seus caminhos, arcando com as consequências de suas escolhas. Emerge então, uma maior valorização do homem, pensado como o centro do mundo, não tendo Deus como figura principal.


			Neste cenário renascentista a ciência também avança. Exemplo disso é quando Copérnico, em 1543, causa uma quebra de paradigmas no que tange ao conhecimento humano, ao mostrar que o planeta não é o centro do universo. A física moderna ganha maiores créditos com Galileu, ao estudar a queda dos corpos, dentre outros acontecimentos que marcaram uma sistematização do conhecimento científico, estabelecendo-se regras para a sua construção.


			Consoante a tais acontecimentos,


			René Descartes (1596-1659), um dos filósofos que mais contribuiu para o avanço da ciência, postula a separação entre mente (alma, espírito) e corpo, afirmando que o homem possui uma substância material e uma substância pensante, e que o corpo, desprovido do espírito, é apenas uma máquina. Esse dualismo mente-corpo torna possível o estudo do corpo humano morto, o que era impensável nos séculos anteriores (o corpo era considerado sagrado pela Igreja, por ser a sede da alma), e dessa forma possibilita o avanço da Anatomia e da Fisiologia, que iria contribuir em muito para o progresso da própria Psicologia. (Bock, 1999, p. 36)


			Com a independência do conhecimento científico, que por sua vez não estava mais sobre os poderes da igreja, o século XIX traz marcos importantíssimos para a história da humanidade. Dentre os acontecimentos, o que nos interessa, neste tópico, é abordarmos a Psicologia como ciência independente. Como supracitado, foi no ano de 1875, na Alemanha, com Willelm Wundt (a criação do primeiro laboratório de psicofisiologia), que experimentos realizados a partir do método experimental romperam com a ideia de alma, como objeto de estudo da Psicologia (Bock, 1999; Figueiredo; Santi, 2008).


			Este marco introduziu aos estudos da Psicologia outras contribuições, que no século XIX inauguram as três principais escolas de Psicologia. A primeira, a Funcionalista, com William James (1842-1910) – que postulava a consciência como o centro de seus estudos, buscando compreender o funcionamento desta consciência. 


			A segunda, a Estruturalista, que tem como percursor Edward Titchner (1867-1927), preocupando-se em estudar, através do método introspectivo, a estrutura da consciência. 


			A terceira escola, ainda no século XIX, foi a Associacionista, de Edward L. Thorndike, que formula a lei do efeito para explicar a aprendizagem de um organismo, afirmando que a aprendizagem ocorre através de associação de ideias, do mais simples ao mais complexo. 


			Tais escolas deram subsídios significativos para a Psicologia, enquanto ciência, e para o surgimento de demais teorias psicológicas que foram se desenvolvendo ao longo dos séculos. 


			No século XX temos três principais abordagens, que se desenvolveram e substituíram e/ou reformularam as escolas anteriores. A Gestalt – defendendo a percepção como objeto de estudo e a necessidade de se compreender o homem em sua totalidade. A Psicanálise – desenvolvida por Freud no ano de 1882, a partir de sua prática médica, postulando o inconsciente como objeto de estudo. E o Behaviorismo, que nasce com Watson em 1913, nos E.U.A., e ganha maior evidência com Skinner, o qual postula o comportamento como objeto de estudo. Em nossa pesquisa focamos nas duas últimas, partindo de seus principais percursores para compreendermos a coerção. 


			Essa breve retomada histórica, referente ao nascimento da Psicologia e à sua relação para com a Filosofia, nos possibilita afirmarmos que ambas são áreas que caminharam juntas, por um longo período. Dito isto, vale destacarmos que a Psicologia, mais precisamente a Psicologia da Educação, e mesmo a Psicologia em sua relação para com a Educação, estiveram mediadas, até o século XIX, pela Filosofia (Salvador, 1999). Assim, a Psicologia, enquanto ciência, imersa no contexto educacional, emerge nos séculos XIX e XX, passando a atuar na esfera social dentro de cenário capitalista e industrializado e servindo de ponte para a formação de uma classe elitista. 


			Inicialmente, a inserção da Psicologia no campo educacional – a Psicologia da Educação –, adotou um caráter totalmente excludente, usando critérios indevidos para a explicação de alguns fenômenos escolares. Esses critérios, conforme nos apresenta Guimarães e Kemmelmeier (2010), relacionavam-se a três teorias: biológica/racista, da carência cultural e da desestruturação familiar, reduzindo esses eventos à explicação do não aprendizado do aluno e inferindo que os indivíduos que se “encaixassem” em uma dessas categorias estaria “determinado” ao insucesso intelectual. Tais explicações podem ser vistas como coercitivas, para o aluno, pois o reduzem a uma condição perante a qual não é capaz de aprender. 


			Não há dúvida de que a inserção da Psicologia no espaço educativo teve seu início controverso e possivelmente ineficaz; no entanto, reconhecemos que com seu desenvolvimento, muito teve e tem para contribuir com esse espaço. É pautado neste pressuposto que utilizamos teóricos de grande renome, na Psicologia, como Freud e Skinner, para trabalharmos a coerção.


			No item que segue, tratamos da relação entre a filosofia e educação, buscando evidenciar a tríade Filosofia-Psicologia-Educação.


			1.3 Filosofia e educação: algumas contribuições desta relação para a compreensão da coerção


			A Filosofia e a Educação possuem uma estreita relação, desde os primeiros pensamentos filosófico/sociais, feitos aproximadamente no século IV a.C., em que os gregos passam a adquirir uma consciência filosófica e problematizaram temas como o da educação. 


			Ao reconstruirmos a história da educação, atrelada à filosofia, destacamos que Platão (380 a.C.) defendia que toda educação deve preparar o homem individual para o meio social. A educação platônica dar-se-ia de maneira a abarcar o intelecto, a moral e o físico. Aquele que tivesse o benefício educacional possuía o dever de voltar-se às questões públicas, ocupando-se do bem comum.


			Na obra A República, Platão (380 a.C.), ao tratar do mito da caverna, ressalta que o homem que ampliava seu olhar para além da “escuridão” das sombras – saindo da caverna e vendo a luz do sol –, dava uma boa direção a sua alma e tinha como responsabilidade fazer o mesmo com os demais homens. No entanto, o conhecimento que a um libertava – conhecimento dado através da filosofia – assustava a outros, que por medo do novo não saíam da caverna, considerando o homem libertado um louco.


			A descrença de alguns limitava a formação do homem. Assim, a educação deveria ser responsabilidade daqueles que fossem capazes de “sair das sombras” e obtivessem meios para fazer o mesmo com os demais. 


			Como pressuposto de um estado ético-político, um dos maiores problemas da educação foi e é superar o individualismo e formar homens a partir das normas sociais. Diante disso, Platão (380 a.C.) defendia que o filósofo deveria ser o responsável por ocupar os cargos públicos, pois este teria a capacidade de pensar uma educação social, normas de convivência morais e éticas, a fim de produzir uma civilização democrata. Nesse sentido, a filosofia preparava o homem para a vida política. 


			Porém, para Platão (380 a.C.), o desconhecimento da ordem e da coerção moral fazia com que o homem vivesse de acordo com seus caprichos, por meio do princípio de prazer. Desse modo, o estado democrata vivia através de um excesso de liberdade, fazendo “reinar” a tirania, advinda dos homens que pensavam apenas no bem próprio, fazendo prevalecer a injustiça. Cane ressaltar que categorias como justiça e educação eram amplamente debatidas por Platão (380 a.C.). Para este filósofo um Estado justo poderia ser a solução diante da ignorância reinante; e a educação, guiada pela filosofia, seria capaz de “libertar” o homem. 


			As reflexões filosóficas, voltadas à Educação, permaneceram na Modernidade. Todavia com o surgimento das ciências modernas, por meio das quais os problemas humanos passaram a ser estudados de forma objetiva, a filosofia foi perdendo seu espaço, sendo, sndo substituída – por vezes –, por respostas deterministas para cada problema a ser resolvido. 


			Ainda que com essas intempéries, vale destacarmos que


			Mesmo com o avanço das ciências e a especialização das disciplinas, foi sob os auspícios da tradição dos grandes sistemas que a filosofia se articulou como fundamento da educação, no sentido de dar-lhe as bases teóricas, indicar-lhe os fins. O pensamento pedagógico aparece, então, derivado do sistema filosófico. Filosofia é, então, um fundamento que indica os fins da educação, o que é a natureza humana, o que é o sujeito etc., e a pesquisa em filosofia se propõe a desdobrar esse vínculo. (Hermann, 2015, p. 220)


			Reconhecendo a filosofia como um conhecimento não determinista das questões humanas, capaz de propiciar um estudo do objeto, a partir de sua construção histórica e social, defendemos que a filosofia, enquanto área do conhecimento, preocupou-se e preocupa-se com o ser e o fazer humano. Esse fazer não se dá de maneira acabada, em si mesmo, mas acontece por meio de uma constante mudança, inacabada. 


			Corroboramos com Chauí (2000), quando destaca que pensar filosoficamente requer entender que a filosofia compreende o mundo em constante transformação. A educação, como meio deste processo, deve ser entendida como parte e autora desta mudança, captando os movimentos, contribuindo para a reflexão sobre estes. Assim,


			O movimento do mundo chama-se devir e o devir segue leis rigorosas que o pensamento conhece. Essas leis são as que mostram que toda mudança é passagem de um estado ao seu contrário: dia-noite, claro-escuro, quente-frio, seco-úmido, novo-velho, pequeno-grande, bom-mau, cheio-vazio, um-muitos, etc., e também no sentido inverso, noite-dia, escuro-claro, frio-quente, muitos-um, etc. O devir é, portanto, a passagem contínua de uma coisa ao seu estado contrário e essa passagem não é caótica, mas obedece a leis determinadas pela physis ou pelo princípio fundamental do mundo. (Chauí, 2000, p. 41, grifos da autora)


			Defender que a educação é um processo contínuo nos leva a defendermos a filosofia, uma vez que concordamos com Chauí (2000, p. 45), quando afirma que esta área do conhecimento se constrói comprometida com “[…] as questões humanas no plano da ação, dos comportamentos, das ideias, das crenças, dos valores e, portanto, se preocupa com as questões morais e políticas”. O que implica, também, a educação.


			A reflexão filosófica, reflexão crítica do movimento e da realidade do objeto de estudo, nos ajuda a pensarmos o tema da coerção como parte da dimensão humana, histórica e social. Nos ajuda a pensarmos a realidade histórica e social da coerção, uma vez que esta vai se reconstruindo e superando formas e moldes que antes a estruturavam. 
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